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Decreto-Lei n.º 144/2008, de 28 de julho 

Quadro de Transferência de Competências para os Municípios em Matéria de Educação 

(com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 3-B/2010, de 28 de Abril, 55-A/2010, de 31 de Dezembro, 64-

B/2011, de 30 de Dezembro, 66-B/2012, de 31 de Dezembro, 83-C/2013, de 31 de Dezembro, e 82-B/2014, 

de 31 de dezembro [Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris]).) 

 

Artigo 12.º 

Contratos de execução 

1 - As condições de transferências das atribuições a que se referem as alíneas a), c) e d) do n.º 1 do artigo 2.º são 
definidas em contratos de execução a celebrar entre o Ministério da Educação e os municípios, contendo cláusulas 
obrigatórias relativas: 

a) Identificação das entidades outorgantes;  

b) Transferência para os municípios dos recursos humanos, patrimoniais e financeiros associados ao desempenho das 
competências previstas no presente decreto-lei;  

c) Os direitos e obrigações das partes contratantes;  

d) A definição dos instrumentos financeiros utilizáveis;  

e) A forma de acompanhamento e controlo da execução do contrato por parte do Ministério da Educação;  

f) As consequências resultantes do incumprimento de qualquer das partes contratantes.  

2 - Os contratos de execução devem ser celebrados até Junho do ano lectivo anterior aquele a que respeitam.  

3 - O incumprimento das obrigações previstas neste artigo determina a retenção do duodécimo das transferências do 
fundo social municipal em valor correspondente, até à regularização da situação.  

4 - Nos casos em que o município não realize despesa elegível de montante pelo menos igual às transferências financeiras 
consignadas a um fim específico, efectuadas nos termos do presente decreto-lei, no ano subsequente é deduzida à verba 
a que teria direito ao abrigo do fundo social municipal a diferença entre a receita de este e a despesa correspondente.  

5 - Nos casos em que o município não assegure o exercício das atribuições transferidas nos termos do presente decreto-
lei, pode o Ministério da Educação assegurar, a título supletivo, as referidas competências. 

 
Nota: O artigo 100º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro, dispõe o seguinte: 

«Artigo 100.º 
Transferência de património e equipamentos 

1 - É transferida para os municípios a titularidade do direito de propriedade dos prédios afetos às escolas que se encontrem 
sob gestão municipal, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º e dos artigos 8.º, 12.º e 13.º do Decreto-Lei n.º 
144/2008, de 28 de julho, alterado pelas Leis nºs 3-B/2010, de 28 de abril, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, 
de 30 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro. 

2 - A presente lei constitui título bastante para a transferência prevista no número anterior, sendo dispensadas quaisquer 
outras formalidades, designadamente as estabelecidas nos contratos de execução celebrados nos termos do artigo 12.º 
do Decreto-Lei n.º 144/2008, de 28 de julho, alterado pelas Leis nºs 3-B/2010, de 28 de abril, 55-A/2010, de 31 de 
dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro. 
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